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Reprodução

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (DNIT-PI) interditou desde esta quarta-feira 
(31) um trecho da Avenida João XXIII, na BR-343, 
na zona leste da capital. O trecho fica próximo a re-
gião do balão da Ladeira do Uruguai, onde está sendo 
realizada as obras de rebaixamento da João XXIII. A 
interdição se dá por conta da troca da pavimentação 
asfáltica nas pistas laterais da trincheira da via.

A interdição afetará inicialmente a faixa no sentido 
zona leste - Altos. Após a conclusão desse trecho, a 
interdição será para a faixa lateral do sentido contrá-
rio, na direção Altos - Zona Leste. Essas interdições 
não serão simultâneas, ocorrendo uma após a outra. 
O período total de interdição está previsto para durar 
uma semana, portanto devendo encerrar na terça-feira 
(6) da semana que vem.

"O DNIT pede compreensão e paciência dos usuários, 

pois haverá uma lentidão no tráfego, e recomenda que, 
se possível, evitem transitar pelo local", disse a nota do 
órgão. O viaduto é considerado uma das principais obras 
de infraestrutura do estado porque irá desafogar um tre-
cho por onde passam diariamente cerca de 30 mil veí-
culos, seja no deslocamento entre as zonas da capital ou 
aqueles que chegam da região Norte do Estado.

Também conhecido como elevado da Ladeira do Uru-
guai, a obra já chegou a 98% de conclusão e a previsão é 
de que seja inaugurada no Aniversário de Teresina, co-
memorado dia 16 de agosto.

A obra 
O projeto prevê a construção de uma trincheira de 

780 metros de comprimento, com até 9 metros de 
profundidade, passando por baixo da Avenida Ze-
quinha Freire.

Trecho da Av. João XXIII está parcialmente 
interditado para troca de pavimentação asfáltica

[ ]A previsão é de que os trabalhos durem por cerca de uma 
semana. A interdição afetará de início sentido zona Leste - Altos

A Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Piauí 
(OAB-PI), em conjunto com o Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Piauí (CREA), enca-
minhou nessa quarta-feira (31) um requerimento ad-
ministrativo ao Secretário da Secretaria de Fazenda do 
Estado do Piauí (SEFAZ-PI), Emílio Júnior, visando a 
suspensão da cobrança do ICMS sobre a energia foto-
voltaica compensada.

O pedido tem como objetivo a suspensão da cobran-
ça de ICMS pela Equatorial Piauí sobre a energia foto-
voltaica compensada por consumidores-geradores dos 
grupos GD II e GD III, conforme previsto na Lei nº 
14.300/2022. Com essa iniciativa, as duas instituições 
visam uma atuação conjunta para que a SEFAZ-PI acate 
o pedido, promovendo um alívio financeiro significati-
vo para os usuários de energia fotovoltaica no Estado.

O requerimento foi assinado pelo CREA e a OAB-
-PI, representada pela vice-presidente, Daniela Carla 
Gomes Freitas, Helldânio Muniz Barros, Presidente da 
Comissão de Petróleo, Energia e Mineração da Seccio-
nal, Kaléo Alves Peres, PResidente da Comissão de Di-
reito do Consumidor, e Frederico de Freitas Miranda, 
Presidente da Comissão de Estudos Tributário.

Como funciona a tributação sobre 
energia solar fotovoltaica?

A Resolução Normativa nº 482/2012 é uma das prin-
cipais regulamentação da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL) no Brasil, que estabelece as condi-
ções gerais para o acesso de microgeração e minigera-
ção distribuída aos sistemas de distribuição de energia 
elétrica e o sistema de compensação de energia elétrica.

Essa resolução foi um marco importante para o de-
senvolvimento da geração distribuída no Brasil, incen-
tivando a adoção de fontes de energia renovável, como 
a solar fotovoltaica, por consumidores residenciais, co-
merciais e industriais. Ela proporcionou um ambiente 
regulatório favorável para a expansão da geração dis-
tribuída, contribuindo para a diversificação da matriz 

>>> Energia solar

Cobrança de ICMS pode ser suspensa no Piauí após o
pedido da OAB-PI, em conjunto com o CREA
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energética do país e para a redução das emissões de 
gases de efeito estufa.

O desenvolvimento
do sistema

Os sistemas residenciais de energia solar funcionam 
conectados à rede de distribuição local. Essa energia 
gerada pode ser utilizada diretamente por você e, se 
houver excesso, ela é injetada na rede da distribuido-
ra de energia. Esse sistema é chamado de Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e permite 
que a energia que você gera e não consome imedia-
tamente seja emprestada para a distribuidora. Assim, 
você recebe créditos que podem ser usados para aba-
ter na sua conta de luz.

Para que a concessionária saiba detalhes do seu con-
sumo, é instalado um medidor que registra tanto a 
energia que você consome da rede quanto a energia 
que você injeta na rede. Se você gerou mais energia do 
que consumiu, o excedente vira crédito. Se consumiu 
mais do que gerou, você paga a diferença, descontan-
do os créditos acumulados. Mesmo que você gere toda 
a energia que consome, ainda haverá um custo míni-
mo para cobrir a disponibilidade do serviço da distri-
buidora, que garante que você tenha energia sempre 
que precisar.
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